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79 Resumo
Pretende-se contextualizar as recon-

versões urbanas face às referências ino-
vadoras que caracterizam o planeamento 
urbanístico e as intervenções nas cidades. 
Estas referências permitem compreen-
der a temática das reconversões, enquan-
to processos espaciais, que reflectem as 
profundas transformações económicas e 
sociais a que as mesmas estão sujeitas na 
actualidade.

A sobreposição destas referências 
permite avaliar o grau de dificuldade que 
as reconversões urbanas incorporam, e 
a função que estas desempenham (con-
tinuidade, equilíbrio ou ruptura) no pro-
cesso de produção ou (re)produção ur-
bana, ele próprio de natureza dinâmica, 
descontínua e imprevisível.

Palavras-chave: Reconversão Urba-
na; Globalização; Competitividade, Par-
cerias; Cidadania

I.	Globalização e Competitividade  
	 Urbana

A compreensão do fenómeno da globali-
zação permite encontrar algumas explicações 
para a emergência das operações de recon-
versão urbana. O processo de globalização, 
possibilitado pela evolução tecnológica e ma-
terializado pela liberalização económica, situa-
se a nível transnacional, e conduz à quebras 
das próprias fronteiras nacionais, fazendo 
emergir à escala mundial os sistemas espaciais 
com maior capacidade competitiva, com rele-
vo para os espaços metropolitanos.

Segundo Giddens (1996), a globalização sig-
nificou a intensificação das relações sociais à 
escala mundial, possibilitando a ligação entre 
localidades distantes, de tal forma que as ocor-
rências locais são moldadas por circunstâncias 
que se dão a muitos quilómetros de distância 
e vice-versa. Aos olhos de certos observado-
res, os movimentos de globalização conduzem 
directamente a uma economia desligada dos 
territórios concretos, indiferente à sua história 
e à sua sociologia particular, considerando as 
cidades e as regiões como simples peões num 
jogo de xadrez à escala mundial.

As economias nacionais e a economia mun-
dial apresentam-se, cada vez mais, como um 
arquipélago de metrópoles e de regiões de Fig.01 |	 Fotografia de maqueta. Cadeira de Projecto I.

	 Autoria : Luís Fernandes. Janeiro 2003.



forte crescimento, estabelecendo entre elas 
relações horizontais que se intensificam rapi-
damente, ao ponto das relações verticais tra-
dicionais com os países do interior (ou com 
o interior do próprio país) passarem para um 
segundo plano (Ferrão, 1995).

De facto, existe um número reduzido de 
metrópoles, conhecidas como “cidades glo-
bais”1, que têm vindo a intensificar a sua in-
fluência nos processos económicos mundiais 
como cidades-chave no complexo sistema em 
que se gere a economia mundial. As grandes 
cidades funcionam cada vez mais em rede, 
através de múltiplas ligações oferecidas pelas 
grandes infra-estruturas de transportes e de 
telecomunicações e dos meios proporciona-
dos pelas grandes empresas multinacionais. 
O seu crescimento processa-se em “bola-de-
neve”, pelo que dificilmente é possível o salto 
para o pelotão da frente para outras cidades 
que o pretendem conseguir.2

Se, inicialmente, a globalização aparece 
essencialmente associada a conotações eco-
nómicas, ela rapidamente ganhou uma forte 
dimensão espacial. Lembre-se que, se na ac-
tualidade o sector económico tem um peso 
decisivo na construção urbana, a sua influên-
cia pode ser encontrada ao longo da história, 
ideia desenvolvida por autores como Harvey, 
D. (1977) e Walker, R. (1981), os quais salien-
tam a relevância do desempenho dos factores 
sócio-económicos no evoluir da estruturação 
da forma urbana. Neste sentido, o fenóme-
no da globalização contribui para aumentar 
a dependência dos processos de transforma-
ção urbana relativamente aos grandes grupos 
financeiros e às empresas multinacionais, os 
quais necessitam de espaço com um nível de 
qualidade elevado, que lhes permita garantir a 
obtenção de bons resultados decorrentes das 
suas iniciativas.

Deste modo, as cidades sentem necessida-
de de oferecerem condições que as tornem 
atractivas, pelo que têm de gerar “vantagens 
competitivas”, com o objectivo de captarem 
investimentos e recursos exógenos relativa-
mente a outras.

Quando se fala de competitividade de um 
território, normalmente está em causa a ca-
pacidade de um determinado território para 
atrair, manter e reordenar (Ferreira, et al., 

1997) investimentos julgados “estruturantes” 
da actividade económica. 

Como se referiu, as cidades têm de conse-
guir obter vantagens competitivas pelo que as 
entidades públicas têm vindo a criar iniciativas 
de apoio e incentivo à localização das empre-
sas, multiplicando a oferta de serviços e de 
equipamentos de apoio e, mais recentemen-
te, têm-se preocupado com a qualificação do 
ambiente urbano para a implantação de em-
presas.

Entre os meios a disponibilizar, estão prin-
cipalmente as infra-estruturas de transportes 
(aéreas, marítimas, rodo-ferroviárias) e tele-
comunicações, a presença de nichos de inves-
tigação e tecnologia (universidades ou centros 
de ciência) e os serviços de gestão e finanças 
(banca, consultadoria, etc.), capazes de possi-
bilitar a afirmação de determinada região ou 
cidade a nível internacional.

Mas, a produção de vantagens competitivas 
implicou que as cidades explorassem ao máxi-
mo os seus recursos, centrando as suas ener-
gias nos espaços que ofereciam mais seguran-
ça na concretização dos objectivos propostos. 
Deste modo, verificou-se um forte desajusta-
mento, no quadro das políticas urbanas, entre 
as necessidades locais e as necessidades do 
sistema económico internacional, tendo estas 
últimas sido claramente beneficiadas pelas ins-
tâncias políticas. Este facto, potenciou fortes 
assimetrias espaciais, criando impactos selecti-
vos no desenvolvimento urbano.

Enquanto, em certos locais, se implemen-
tavam grandes infra-estruturas (eixos viários, 
telecomunicações, etc.) que induziam a loca-
lização de investimentos e o desenvolvimento 
de pólos tecnológicos e industriais, contribuin-
do para o nascimento de novas centralidades3, 
outros, debatendo-se com problemas estru-
turais como a falta de terrenos disponíveis ou 
os congestionamentos de tráfego, ficavam à 
margem deste processo, vendo diminuir a sua 
capacidade de atracção e entrando em deca-
dência e degradação. Nesta segunda situação 
encontravam-se muitos centros urbanos tra-
dicionais.

Entretanto, se é verdade que a globalização 
induziu a formas de separação entre as econo-
mias e os territórios, contribuiu também para 
tendências inversas, em virtude de um grande 
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paradoxo em que o território e o “local” são 
valorizados enquanto geradores de vantagens 
distintivas e vectores de múltiplas formas de 
cooperação e complementaridade.

As cidades parecem ter descoberto que 
têm mais complementaridades que exclusões, 
e começam a multiplicar-se iniciativas de en-
contros e de movimentos de intercâmbios e 
cooperação, não só para aprenderem umas 
com as outras, mas também para enfrentarem 
os problemas conjuntamente.

As políticas estratégicas mais recentes de 
desenvolvimento urbano tendem a caminhar 
nesta direcção, nomeadamente com o cres-
cente relevo dado ao relacionamento em rede 
dos centros urbanos, valorizando a estrutura-
ção horizontal e não hierárquica das cidades, e 
procurando implementar uma nova estratégia 
de planeamento assente na base da concerta-
ção e cooperação inter-urbana. 

O reconhecimento de que as características 
locais possuem um grande interesse estratégi-
co para as cidades, possibilitou que se imple-
mentassem medidas que potenciam o aprovei-
tamento e recuperação do património urbano. 
Este facto foi reforçado pela necessidade de 
intervir nestas áreas com elevado valor de in-
vestimento e que apresentavam um acentuado 
grau de abandono e degradação, produzindo 
impactos negativos quer localmente quer em 
termos da competitividade do sistema urba-
no. 

Estes factos permitiram que se implemen-
tassem operações de (re)qualificação urbana 
com o intuito de promoverem a revitalização 
económica e o retorno da população ao cen-
tro urbano, temática que iremos seguidamen-
te desenvolver.

II.	O Retorno ao Centro e a (Re)Qualificação de Áreas Urbanas Degradadas
Como vimos anteriormente, o declínio dos 

núcleos centrais das urbes esteve fortemen-
te relacionado com as mudanças funcionais e 
tecnológicas que alteraram os equilíbrios es-
paciais existentes. Como resultado assistiu-se 
nas cidades a uma excessiva concentração do 
sector terciário e ao êxodo da população re-
sidente para as periferias, gerando diariamen-
te enormes fluxos de tráfego (pendularidades 
casa/trabalho), bem como à diminuição da di-
versidade funcional que caracterizava as velhas 
centralidades.

Esta situação originou que as prioridades da 
renovação urbana, consideradas num amplo 
contexto de procura da equidade espacial e da 
melhoria da qualidade de vida urbana, se alte-
rassem no decurso do tempo. Se as questões 
infra-estruturais marcaram uma época, actual-
mente os problemas relacionados com o mix 
funcional e o retorno da população ao centro, 
de modo a obter-se um “funcionamento efi-
ciente” das cidades, são o cerne das questões 
(Branco-Teixeira, 1999 e 2001).

Mas, o retorno ao centro só é possível com 
a introdução de profundas alterações na sua es-
trutura, que permitam que este se torne atrac-
tivo para viver e trabalhar, o que implica neces-
sariamente o lançamento de numerosas obras 

de reabilitação e reconversão urbana. Trata-se 
assim de implementar a (re)qualificação dos 
tecidos urbanos, procurando melhorar e recu-
perar o precário, maltratado e decadente.

As áreas degradadas condicionam forte-
mente o desenvolvimento da malha urbana. 
Para além de serem visualmente desagradá-
veis, constituem focos de pobreza e poluição, 
e são potenciadoras de fenómenos de exclusão 
social e marginalidade que prejudicam grave-
mente a imagem urbana, tendo repercussões 
directas no seu dinamismo económico. Em 
cidades densamente edificadas e com poucas 
hipóteses de crescimento, estas áreas de ele-
vado valor estratégico e económico, em que 
o uso do solo não está consolidado, represen-
tam apelativas oportunidades para operações 
de requalificação urbana.

Para Cardoso (1988), a localização geográfi-
ca de uma operação de (re)qualificação urbana 
é uma variável fundamental para avaliar as suas 
oportunidades, os seus comportamentos, e os 
seus níveis de actividades e fluxos. Ainda de 
acordo com Cardoso (1988), a (re)qualificação 
implica a aliança entre a história e o conteúdo, 
em permanente articulação com toda a activi-
dade social, tendo como objectivo não apenas 
o espaço físico imediato, mas a obtenção de 
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múltiplos reflexos em termos sociais, culturais 
e económicos. 

Segundo Busquets (1995), a (re)qualificação 
urbanística pressupõe repensar a cidade, em si 
mesma, com os seus atributos e as suas debi-
lidades, pelo que as cidades devem procurar 
encontrar, através de intervenções urbanísti-
cas no seu interior, respostas modernas para 
os seus velhos problemas.

Em suma, o retorno ao centro e a (re)quali
ficação de áreas urbanas degradadas resulta-
ram da alteração de muitos dos pressupostos 
em que assentava o desenvolvimento urbano, 
tendo sido acompanhados da evolução das for-
mas de encarar o planeamento urbano.

III. O Plano, o Projecto Urbano e o Mercado
Com a globalização e num contexto econó-

mico altamente competitivo, em que é crescen-
te o papel dos factores imateriais e a aceleração 
dos ciclos económicos (redução dos prazos e 
dos circuitos industriais de inovação e de pro-
dução), assiste-se a um aumento substancial da 
incerteza nos processos de evolução urbana.

Considerando a metrópole como um sis-
tema compósito que, em grande parte, é de-
terminado por fenómenos externos, é prati-
camente impossível aos responsáveis públicos 
conseguirem dominar todos os factores que 
influenciam o desenvolvimento urbano, sen-
do contudo viável traçar os grandes eixos das 
transformações. Através desde raciocínio, e 
numa perspectiva de dinamização da partici-
pação privada, a acção dos poderes públicos 
deve pautar-se pela flexibilidade e coopera-
ção, em detrimento da rigidez e da interdição 
(Ascher, 1996). Devem, ainda, evitar-se os an-
tagonismos e fomentarem-se as “condivisões” 
(Mazza, 1997) entre os diferentes intervenien-
tes no processo de desenvolvimento urbano.

De facto, num contexto de aceleração da 
mudança os objectivos terão de ser claros, sen-
do, igualmente, conveniente prever várias for-
mas alternativas de os obter. Coloca-se, pois, 
a questão da adequação dos instrumentos de 
planeamento às realidades que emergem da 
sociedade. Autores como Camagni, R. (1996), 
Healey (1992) ou Hall (1988), salientam a im-
portância dos contextos de incerteza que ca-
racterizam a sociedade actual, como razão ex-
plicativa para a crise do planeamento urbano.

Para ser eficaz, o processo urbanístico já 
não pode seguir uma “cascata” de planos, ten-
do de desenvolver-se entre acções e/ou pro-
jectos com capacidade executiva (Busquets, 
1995; Portas, 1995). Também Ascher (1996) 

se pronuncia neste sentido, considerando que, 
na actualidade, é claramente visível a necessi-
dade da evolução das estratégias de interven-
ção urbanística, desde o planeamento até à 
gestão, com particular incidência sobre os ins-
trumentos de decisão, de forma a adequá-los 
às realidades emergentes no presente.

Simultaneamente, a necessidade de captar, 
no momento, oportunidades de investimento 
público e privado, “obriga” a flexibilizar o pro-
cesso de decisão, possibilitando a introdução 
do conceito de “regulação variável” (Portas, 
1995)4. Esta posição é partilhada por Borja, J. 
et al (1990: 10) quando refere que “governar la 
gran ciudad como centro de innovácion requière 
que seamos capaces de innovar la propria forma 
de governar”.

Num período de crise financeira do Estado-
Providência ganham um papel fundamental os 
investidores privados, substituindo o Estado5 
na promoção de “projectos urbanos”. De fac-
to, as entidades públicas têm procurado for-
mas alternativas de promoverem o desenvol-
vimento espacial, “aliciando” os investidores 
privados para a promoção conjunta de diversos 
projectos. Por seu lado, os promotores priva-
dos vêem neste aliciamento a oportunidade de 
investirem em áreas com alto valor locativo, 
com menor controlo urbanístico e com fortes 
probabilidades de obterem elevados lucros.

Trata-se de implementar um novo tipo de 
gestão urbana, conhecido por “urbanismo de 
enquadramento” (Ascher, 1995) ou “urbanis-
mo consultivo” (Teixeira, 1995), pragmático 
que pretende agir com rapidez sempre que 
se detectem oportunidades de investimento, 
e que se traduziu fisicamente em intervenções 
pontuais de transformação urbana, geralmen-
te emblemáticas e associadas a grandes nomes 
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da arquitectura. Estes “grandes projectos ur-
banos” são concretizados com capitais essen-
cialmente privados, e apostam no desenvolvi-
mento de actividades do sector terciário, pre-
dominantemente o imobiliário de escritórios.

Estas novas políticas urbanas conduziram 
ao reforço da presença do mercado na pro-

moção de dinâmicas urbanas, e criaram con-
dições para o estabelecimento de formas de 
diálogo e entendimento entre o sector público 
e o sector privado, contribuindo decisivamen-
te para o desenvolvimento de parcerias entre 
ambos.

IV.	O Mercado e a Promoção de Dinâmicas Urbanas
Nos últimos anos a forma de encarar o de-

senvolvimento urbano, tem vindo a ganhar no-
vos contornos tanto em termos conceptuais 
como em termos pragmáticos. Em resposta 
à crise financeira do Estado6, a qual teve for-
tes incidências nas transformações urbanas, 
assistiu-se à emergência de novas estratégias 
de desenvolvimento espacial, baseadas sobre-
tudo no aumento exponencial da participação 
do sector privado.

Mas, para além da referida incapacidade 
financeira do Estado, três aspectos, já antes 
analisados, parecem ser relevantes para o cres-
cente papel que as empresas desempenham no 
processo de estruturação espacial da cidade: a 
abertura progressiva dos espaços económicos 
e os processos de “globalização”; as formas de 
cooperação em ambiente de competitividade 
das empresas e dos territórios; e o clima de 
incerteza que caracteriza a actualidade.

No processo devem destacar-se as profun-
das alterações nas formas de organização da 
produção e da comercialização, induzidas pelo 
contexto concorrencial existente que provo-
cou transformações significativas nas tendên-
cias de localização espacial das empresas.

À medida que a dimensão económica ganha 
peso no processo de urbanização, a cidade in-
corpora as formas de pensar e agir próprias 
do sector económico, funcionando cada vez 
mais com a lógica de uma empresa. Em certas 
situações, chegam mesmo a confundir-se as ci-
dades com as empresas, os cidadãos com os 

consumidores ou as relações humanas com as 
relações comerciais.

Esta lógica permite explicar que na concep-
ção de estratégias de desenvolvimento urbano, 
as cidades possam ser entendidas, à semelhan-
ça das empresas, como estruturas activas e 
organizadas que concretizam estratégias com 
o objectivo de produzirem bens e serviços 
de interesse ao colectivo urbano. Desta for-
ma explica-se porque tem vindo a ser habitu-
al ouvirem-se expressões que têm uma nítida 
proveniência do sector económico, como se-
jam “eficiência económica da malha urbana”, 
“atracções e repulsões urbanas”, “competiti-
vidade urbana”, “marketing urbano” ou “par-
cerias urbanas”.

Tal como para as empresas, as novas for-
mas de competitividade tornam cruciais para 
as cidades (para além da competitividade pelo 
preço) a qualidade dos espaços e dos serviços 
associados, a variedade e versatilidade de solu-
ções, a redução dos prazos e a capacidade de 
inovação. Da interligação entre estes factores 
emergentes depende, em grande parte, o re-
sultado das intervenções urbanísticas.

Em suma, é inegável a crescente identidade, 
nos objectivos e nas formas de funcionamen-
to, entre as empresas e as cidades, ou de outra 
forma, entre a política económica e a política 
urbana, o que facilitou a implementação de 
parcerias público-privado, como estratégia de 
desenvolvimento urbano, temática que iremos 
agora abordar.

V. As Parcerias Público-Privado
A relação entre o sector público e o sec-

tor privado na actuação urbanística alterou-se 
substancialmente ao longo das últimas déca-
das, passando de uma evidente separação de 
interesses e competências, para uma crescen-

te política de cooperação da qual emergiu a 
criação de parcerias público-privado, também 
conhecidas pelas suas siglas p/p/p (ver As-
cher, 1996; Gibelli, 1996; entre outros). Este 
“urbanismo de partenariado” (Ascher, 1995) 
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tem permitido o desenvolvimento de novos 
projectos urbanos, numa altura em que mui-
tas cidades evidenciam falta de capacidade de 
intervenção urbana.

De um modo geral, pode considerar-se que 
as parcerias são um sistema de condivisão (Ma-
zza, 1994a) de esforços financeiros, técnicos 
e humanos entre o sector público e o sector 
privado ao longo do planeamento, execução e 
gestão urbana. De facto, como refere Ascher 
(1996), as p/p/p correspondem à passagem de 
uma fase de subcontratação do sector priva-
do, para uma fase de condivisão de riscos e 
responsabilidades em operações complexas 
e longas entre ambos os parceiros, com uma 
lógica espacial com fortes conotações econó-
micas.

De facto, a colaboração público-privado veio 
introduzir novas formas de gestão urbanística, 
nas quais, segundo Ascher (1996), a estratégia 
implementada aposta na «fragmentação» das 
intervenções, ou seja, no seu faseamento es-
pacial e temporal, de modo a que a execução 
de uma parte não dependa da conclusão total 
da operação, permitindo ao investidor recu-
perar parte do capital durante a execução, ou 
esperar melhores condições comerciais para o 
desenvolvimento da mesma.

Saliente-se contudo que a fragmentação 
acarreta alguns perigos, particularmente, 
quando pressupõe a divisão de tarefas entre 
o sector público e privado, pois geralmente 
as partes menos lucrativas e de maior risco 
(ambiente ou infra-estruturas) ficam a cargo 

do sector público7. Concomitantemente, a 
fragmentação das operações pode conduzir a 
segregações espaciais no desenvolvimento ur-
bano, introduzindo discrepâncias e assimetrias 
entre as várias fases ou espaços de intervenção 
(Branco-Teixeira, 1999 e 2001).

Devem pois, nas parcerias público-privado, 
definir-se claramente o papel de ambos os sec-
tores e estabelecer os seus âmbitos de actua-
ção, de modo a que as entidades públicas não 
abdiquem das suas responsabilidades e compe-
tências mas, pelo contrário, mantenham algum 
controlo sobre as operações. Como Ascher 
(1996) salienta, uma parceria bem constituída 
não conduz à redução da participação públi-
ca, exigindo, sim, elevada competência técni-
ca e acompanhamento, para que as entidades 
públicas não fiquem na dependência dos seus 
parceiros privados.

Geralmente as parcerias estabelecem-se em 
locais onde o potencial de desenvolvimento é 
já de si elevado. Este argumento vem refor-
çar a necessidade do sector público, enquanto 
parceiro, manter sempre algum controlo sobre 
os objectivos, o processo e os resultados das 
intervenções. Saliente-se, neste sentido, que 
enquanto se assiste ao aumento da participa-
ção privada, em termos de responsabilidades 
e financiamento, a forma de estabelecimento 
das parcerias têm entretanto vindo a evoluir, 
designadamente valorizando as especificidades 
locais e promovendo um maior envolvimento 
dos cidadãos.

VI. O Desafio da Legitimação Social das Intervenções Urbanas
O movimento da globalização permite co-

nectar diferentes lugares e culturas numa fu-
são ininterrupta de tempo e espaço que fo-
menta uma continuidade transcultural a qual, 
para Ascher (1995), contribui para a perda 
generalizada do sentido de cidadania dos habi-
tantes e trabalhadores metropolitanos. Contu-
do, simultaneamente, coexiste uma tendência 
inversa em que as culturas e os cidadãos criam 
novas formas de identificação com os lugares.

De facto, assistimos a um duplo fenómeno, 
por um lado à mundialização da economia e 
das finanças, e, por outro lado, à fragmentação 
e à ascensão das reivindicações de identidade, 

um fenómeno incentivado precisamente pela 
própria mundialização e em contraponto à 
tese que pretende afirmar que não pode haver 
modernização sem homogeneização.

Todavia, parece ser consensual que na actu-
alidade os grupos sociais estão profundamente 
divididos, não como no passado, entre patrões 
e trabalhadores, mas por outros critérios de 
crescente importância, como sejam os étnicos, 
os regionalistas e, sobretudo, os relacionados 
com o acesso aos meios de informação.

Do ponto de vista social, o fenómeno da 
desurbanização provocou, num curto período 
de tempo, a diminuição do mercado do em-
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Fig.06 |	Fotografia de Maqueta. Cadeira de Atelier II. 	Autoria Pedro Costa. Junho de 2003.

Fig.07 |	Fotografia de Maqueta. Cadeira de Atelier II. 	Autoria Pedro Costa. Junho de 2003. 

8
9



prego e a degradação da qualidade urbanística 
e arquitectónica, em áreas que tinham tido no 
passado um elevado dinamismo económico, 
pelo que a desurbanização foi, geralmente, 
sinónimo de insegurança, exclusão e margina-
lidade de que resultaram, muitas vezes, popu-
lações locais fortemente estigmatizadas.

As operações de (re)qualificação urbana 
deveriam pois ser protagonistas de uma forte 
intervenção de âmbito social que possibilitasse 
resolver, ou pelo menos atenuar, os problemas 
existentes. Neste sentido, Vázquez (1996), re-
conhecendo a variedade actual de modos de 
vida e as expectativas ao nível das exigências 
de eficácia funcional da cidade, salienta a ne-
cessidade da valorização do seu uso colectivo 
como uma vertente fundamental a promover 
para alcançar objectivos de qualificação urba-
na.

Ao enumerar algumas das causas que são 
responsáveis pelos problemas de índole social, 
Domingues (1996), destaca o facto da demo-
cracia urbana implicar um permanente ajusta-
mento da vida económica às escalas e às mé-
tricas urbanas, só que, como ressalva o autor, 
a dinâmica urbana é sempre mais rápida do 
que os ajustamentos político-administrativos 
e institucionais, daí resultando desequilíbrios 
permanentes entre a construção de cidade e 
os processos de equidade social necessários.

Desta forma, a procura de consensos so-
ciais choca com diversos obstáculos e muitas 
cidades encontram dificuldades na implemen-
tação de operações de reconversão, de que 
são exemplo os casos de Liverpool e Marse-
lha, cidades onde foi evidente a incapacidade 
do poder público em conciliar os interesses 
das forças sociais locais.

Com base nestes problemas, Rosa Pires 
(1995) sustenta que existem motivos suficien-
tes para repensar o âmbito e objectivo temá-
tico do planeamento8, considerando os novos 
valores sociais, as alterações nas relações glo-

bal/local e as lógicas actuais do mercado como 
factores que o justificam. Corroborando, esta 
convicção, Vázquez (1998) valoriza particular-
mente a função que o planeamento deve ter 
enquanto acção comunicativa de articulação e 
orientação, permitindo a resolução de alguns 
dos atritos latentes. Neste sentido, torna-se 
fundamental que os cidadãos tenham em todo 
o processo de planeamento uma participação 
activa.

Assiste-se, pois, ao ressurgimento da par-
ticipação pública atribuindo-se-lhe uma acção 
preponderante no aumento da credibilidade 
da própria actividade de planeamento. Nesta 
perspectiva, cabe ao planeamento fomentar 
o interesse pela participação dos cidadãos ao 
longo das operações de transformação urba-
na mas, como destaca Healey, P. (1990)9, “não 
basta planear para as pessoas, é também ne-
cessário planear com as pessoas”, particular-
mente apoiando aqueles (excluídos) que difi-
cilmente têm possibilidades de fazerem ouvir 
as suas necessidades.

Na realidade, os factos vêm confirmar a 
necessidade da legitimação social das inter-
venções, e a sua importância e acuidade na 
actividade do planeamento. Pretende-se desta 
forma que o desafio da legitimação social do 
planeamento confira aos cidadãos direitos, 
mas também deveres, responsabilizando-os 
pelas suas opções estratégicas, bem como pela 
sua concretização e gestão.

Saliente-se, também, o papel que os profis-
sionais de planeamento, devem desempenhar 
na legitimação social do planeamento. Como 
refere Rosa Pires (1995), os profissionais de 
planeamento enquanto profissionais reflexi-
vos10, devem possuir um profundo conheci-
mento sobre os problemas, terem capacidade 
argumentativa para comunicar e actuar de uma 
forma ética. Deste modo, aumentam-se as pos-
sibilidades de se obterem acordos abrangendo 
um maior número de grupos de interesses.

VII. Conclusão 
De acordo com Peter Hall (1996), são qua-

tro os factores que potenciam as transforma-
ções urbanas da actualidade: terciarização, in-
formacionalização, desarticulação localizacio-
nal e globalização.

A terciarização é entendida por Hall como 
o aumento da população activa no sector ter-
ciário enquanto, simultaneamente, se assiste à 
redução do sector secundário com fortes re-
percussões espaciais. 
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de de acesso ao conhecimento e à inovação, 
constituindo-se como um factor vital para o 
desenvolvimento económico. 

A desarticulação localizacional, factor atra-
vés do qual se explica a desagregação do pro-
cesso industrial (exploração de vantagens loca-
tivas como a mão-de-obra nos países asiáticos, 
internacionalização dos ciclos produtivos que 
passam a ser mais curtos e flexíveis), onde as 
cidades globais têm o papel de controlo e ges-
tão dos vários elos da cadeia produtiva. 

Por fim, a globalização que, no seguimento 
do anteriormente expresso, significou a quebra 
das barreiras no sistema económico mundial e 
a perda de parte da dependência da proximi-
dade de bens e serviços, permitindo maximi-
zar as vantagens comparativas que cada país 
ou região oferece.

Ora, e segundo as palavras de Hall (1996), 
verificamos que nas reconversões encontra-
mos em simultâneo estes quatro factores. Par-
tindo deste princípio, ou seja, assumindo-se o 
elevado potencial de transformação urbana, 
procuramos evidenciar ao longo deste texto 
alguns dos principais elementos em jogo numa 
intervenção de reconversão urbana.

Em suma, dada a complexidade do quadro 
traçado, em que foram expostas algumas das 
profundas transformações políticas, económi-
cas, sociais e culturais que marcam o nosso 
tempo, torna-se particularmente difícil prever, 
face à evolução das intervenções de reconver-
são, o rumo da cidade nos próximos anos.

Não é claro que as actuais formas de trans-
formação urbana, sustentadas sobretudo nas 
operações de reconversão urbana, onde se 
incluem as operações em centros históricos, 
frentes de água, áreas muito degradadas, etc., 
concretizadas essencialmente devido à emer-
gência das parcerias público-privado, tenham 
continuação no futuro. Todavia, torna-se evi-
dente que não será possível o regresso à situ-
ação anterior, ou seja, dificilmente os agentes 
e as formas de intervenção na cidade, que ga-
nharam notoriedade nos últimos anos, deixa-
rão de participar e de ser “inputs” no processo 
permanente de construção urbana.

Fig.09 |	Esquisso. Cadeira de Projecto de Equipamentos e Instalações
	 Especiais. Autoria Manuel Gomes. Dezembro 2002.

Fig.08 |	Esquisso de estudo. Cadeira de Projecto II. 
	 Autoria Frederico Carvalho. Junho 2003.



notas
1	 Conceito desenvolvido por Sassen, Saskia (1991) em 

The Global City. New York, London, Tokio: Princeton 
University Press.

2	 Note-se o vasto leque de condições que a expres-
são “nível de qualidade elevado” compreende, como 
sejam: infra-estruturas, equipamentos, ambiente ou 
mão-de-obra.

3	 Geralmente nas proximidades dos grandes eixos viá-
rios estruturantes.

4	 O conceito em termos latos implica a legitimação da 
maior flexibilidade no sentido da incorporação das 
oportunidades e das incertezas que caracterizam a 
actualidade, obrigando a uma gestão não só inteligen-
te mas também dialogante com a população e com os 
grupos de interesses instalados. Para o autor, o plano 
hoje “interpreta-se”, não se “cumpre”.

5	 Saliente-se que o Estado pode e deve desempenhar 
um relevante papel como “Capacitador” do investi-
mento e da participação pública (ver Rosa Pires, 1995). 
O Estado centra os seus investimentos em projectos 
estruturantes, predominantemente no campo infra-
estrutural.

6	 Pode considerar-se que a crise financeira do Estado-
Providência se tornou evidente a partir de 1973 com 
a crise petrolífera mundial.

7	 Diferentes autores questionam-se quanto aos crité-
rios de distribuição das diferentes funções, bem como 
dos interesses em causa nas parcerias público-priva-
do, salientando que se poderá estar perante uma situ-
ação de “projectos privados, públicas virtudes?”.

8	 Esta opinião de Rosa Pires (1995) é partilhada por 
numerosos autores. Citem-se, entre outros, Healey 
(1992), Malone (1996) ou Hoyle (1996).

9	 Healey, P. (1990) citada por Rosa Pires (1995) em 
“Teoria e Método em Planeamento”, Universidade 
de Aveiro, Aveiro.

10	Segundo Rosa Pires (1995), por profissionais reflexi-
vos entendem-se profissionais com capacidade para a 
auto-reflexão crítica sobre a mobilização e aplicação 
de conhecimentos no exercício da sua actividade pro-
fissional.
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